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Ementa
Cabe indenização por dano moral individual e coletivo decorrente de estresse auditivo (Art. 186 do CC). Segundo a OMS ruído no ambiente laboral acima de 65 dB já caracteriza desconforto auditivo e estresse, podendo gerar outras conseqüências, tais como hipertensão etc. A poluição sonora produzida a partir de aparelhos do empregador ou de seus clientes (neste caso por conduta omissiva) não necessita alcançar os níveis de insalubridade previstos na Norma Regulamentadora n. 15, anexo I, do Ministério do Trabalho e Emprego, para violar a ordem jurídica, porque periclita o direito fundamental à vida saudável do Cidadão como Trabalhador (CF/88). Não se pode confundir condição tecnicamente insalutífera reconhecida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, para efeitos de prevenção de PAIR, com danos morais por estresse auditivo. Em conseqüência, o Ministério Público do Trabalho deve atuar preventivamente na esfera coletiva, a fim de evitar essas circunstâncias (LC 75/93). Princípio da Precaução.
Resumo

Este trabalho visa a demonstrar que a poluição sonora viola o direito fundamental do Cidadão Trabalhador à saúde plena, garantida pela Constituição Federal. O ruído excessivo, antes de causar efeitos deletérios definidos em Lei e Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho como de plena insalubridade, para os efeitos do Art. 190 da CLT, têm o condão de gerar problemas de saúde a partir de 65 dB, diferentemente das lesões insalutíferas mais conhecidas, como as PAIRO. 
A República Federativa do Brasil integra a Organização Mundial de Saúde (OMS) e a Organização Internacional do Trabalho (OIT), tendo aderido expressamente a seus instrumentos constitutivos. Os operadores do Direito não podem ignorar o avanço científico das normas que visam à proteção do aparelho auditivo humano contra suas patologias, atentos exclusivamente à ótica da concessão do adicional de insalubridade, baseado em padrões e escopos desatualizados e estritamente monetaristas. 
Diante da constatação do direito fundamental ao conforto sonoro, cada vez mais desrespeitado em cidades pequenas, médias e grandes no Brasil, bem como das conclusões científicas contemporâneas, é imprescindível o reconhecimento das indenizações individuais e coletivas por danos morais (estresse) decorrentes de desconforto acústico relevante. No mesmo sentido, dentro da esfera coletiva, o Ministério Público do Trabalho deve atuar como órgão agente visando a fazer cessar, preventivamente, a prática de poluição sonora no meio ambiente do trabalho.

Texto
1. Introdução.


O presente artigo pretende evidenciar relevante aspecto da responsabilidade socioambiental das empresas que tem passado em branco pelos operadores do Direito do Trabalho
. 
A poluição sonora ou acústica somente recebe a atenção devida quando se postula, em sede individual, o pagamento de adicional de insalubridade, porque excedidos os limites previstos na Norma Regulamentadora específica e não adotadas as providências previstas nos PPRA (Programa de Prevenção a Riscos Ambientais), como fornecimento eficaz de EPC e EPI (Equipamentos de Proteção Coletiva e Individual). 
Não obstante o caso específico do adicional de insalubridade, já estatuído em norma própria e relativamente acomodado em sede de doutrina e de jurisprudência, a Organização Mundial de Saúde tem divulgado estudos onde salienta o conceito de desconforto auditivo e suas nefastas conseqüências. Esse desconforto auditivo, embora não gere necessariamente as irreversíveis “perdas auditivas induzidas por ruído ocupacional”, podem causar toda uma série de problemas de saúde, a partir do estresse imediato. As exposições a essas condições e suas graves conseqüências constituem fato gerador de indenização à luz dos Arts. 186 e 927 e parágrafo único do Código Civil.

2. Conceito de Poluição Sonora


Em sede de Direito Ambiental do Trabalho, não se pode analisar as situações de risco apenas sob a ótica do campo jurídico
. Ou melhor, o próprio campo jurídico suscita compreensão multidisciplinar para sua plena eficácia. Dessa maneira, as chamadas fontes materiais, reais ou primárias (CARVALHO, P. 31), de matriz científica assumem particular relevo na discussão dos temas correlatos.


Os termos “poluição” e “poluição acústica”
 podem ser conceituados respectivamente da seguinte maneira (MALTA, P. 177):

Poluição - Degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: A. Prejudiquem a saúde, segurança e o bem-estar da população. B. Criem condições adversas às atividades sociais e econômicas. C. Afetem desfavoravelmente a biota. D. Afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente. E. lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos.”. “Presença de substâncias nocivas, mas não necessariamente infecciosas no ambiente.”. M. Zélia Rouquairol, Epidemiologia & Saúde, Medsi, 4ª ed., 1994.

Poluição acústica – Poluição sonora. Excesso de ruído que provoca alterações ambientais. M. Zélia Rouquairol, Epidemiologia & Saúde, Medsi, 4ª ed., 1994.


O cerne do conceito de poluição sonora é, pois, o excesso no ruído. Mas outros elementos devem ser levados em consideração para sua compreensão. O som não é apenas aquele efeito cognoscível pela inteligência humana a partir do aparelho auditivo. Ele implica a existência de ondas sonoras, movimento, vibração, freqüência, enfim fatores estimulantes do sistema nervoso.
3. Normas Aplicáveis


A Constituição da República Federativa do Brasil tem como seus princípios essenciais a proteção à vida digna e saudável do ser humano. Tais comandos se evidenciam em diversos artigos e princípios de conhecimento corrente
, mas cuja eficácia torna imperiosa a atualização da hermenêutica normativa em compasso com os avanços científicos, como define KRELL (2002, P. 44): 

Esse tipo de Estado Social já ultrapassa nas suas finalidades e pretensões o modelo clássico do Welfare State e procura a harmonia entre, num lado, idéias liberais de uma economia livre e, no outro, a igualdade de chances e a distribuição de riquezas. (92) Nesse contexto, vem se tornando uma tarefa essencial a progressiva “prevenção de risco” (Risikovorsorge): o Estado tenta nortear e direcionar o processo de desenvolvimento científico-tecnológico da sociedade, protegendo-a contra as possíveis conseqüências perniciosas de fenômenos como a manipulação genética, a alteração de ecossistemas, novas doenças, a energia nuclear, etc.. (93). Estes novos desafios provocados sobretudo pelo progresso das ciências naturais cada vez mais dominantes põem em cheque toda a estrutura procedimental e a racionalidade material do Estado de Direito na “pós-modernidade”. (94).

Nessa perspectiva preventiva (e também previdenciária), a chamada “Agenda 21” da UNICEF e as Convenções n. 148
 e 155
 da OIT, instrumentos normativos internacionais dos quais o Brasil é signatário, estabeleceram que seria necessário para o desenvolvimento sustentável “reduzir os acidentes, ferimentos e moléstias de trabalho, segundo procedimentos estatísticos reconhecidos” (UNICEF, “Agenda 21”, Objetivo 4. ROCHA, P. 325). No Art. 3º da Convenção n. 155 da OIT a saúde do trabalhador se define, abrangendo “não só a ausência de afecções ou de doenças, mas também os elementos físicos e mentais que afetam a saúde e estão diretamente relacionados com a segurança e higiene no trabalho.” (Art. 3, item 5), para a qual é essencial “reexaminar periodicamente uma política nacional coerente em matéria de segurança e saúde dos trabalhadores e o meio-ambiente de trabalho.” (Art. 4, item 1), visando a “prevenir os acidentes e os danos à saúde que forem conseqüência do trabalho, tenham relação com a atividade de trabalho ou se apresentarem durante o trabalho, reduzindo ao mínimo, na medida do que for razoável e possível, as causas dos riscos inerentes ao meio-ambiente de trabalho.” (Art. 4º, item 2).  O Art. 3º, alínea “b” da Convenção n. 148 da OIT define “ruído” como “qualquer som que possa provocar uma perda de audição ou ser nocivo à saúde ou contenha qualquer outro tipo de perigo;”.

Como a doutrina salienta, as Convenções da OIT relativas ao meio ambiente laboral visam à solução mais lógica: “eliminar o risco, em vez de tentar apenas neutralizá-lo” (OLIVEIRA, 2002, P. 92). Contudo, inexistindo qualquer das duas soluções, a Constituição previu e a CLT normatiza os critérios concernentes ao adicional de insalubridade, calculado sobre o salário base do empregado
, com todas as reservas que a monetarização do risco representa. 
Acontece que para que tal adicional seja pago, a jurisprudência sumulada do C. TST já se firmou no sentido de que é essencial a previsão qualitativa e quantitativa dos “limites de tolerância” fixados na relação oficial do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE)
.
À luz dessa normativa, interessa saber como, no caso do ruído, quando a ciência informa que muito antes da condição de insalubridade existe um outro limite, o de desconforto e estresse auditivo, a que o trabalhador pode estar submetido em prejuízo concreto de sua saúde física e mental, podendo ser indenizado em decorrência deles
. É o caso de inúmeros estabelecimentos comerciais e de serviços
 onde podem não estar sendo ultrapassados os limites de tolerância do MTE, mas o ambiente de trabalho contém fontes de estresse auditivo indenizável (FARIAS, 2007): 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde o limite de suporte do organismo humano à poluição sonora é de 65 dB (A), mas é a partir de 85 dB (A) que o sistema auditivo passa a estar realmente comprometido [19]. No que diz respeito especificamente à capacidade auditiva do ser humano a poluição sonora de até 55 dB (A) não causa problema algum, somente começando os transtornos a partir de 56 dB (A).

4. Desconforto ou Estresse Auditivo


Em síntese, o fator ruído pode provocar doença do trabalho (insalubridade como nexo causal de efeito consumado como PAIRO), condição insalubre remunerada por adicional (insalubridade como potência de dano) e estresse ou desconforto auditivo (referência da OMS). Foi o que se informou na Edição do segundo semestre de 2007 da Revista da Anamatra, PP. 32/37:
A OMS identifica um limite de exposição ocupacional de 85 dB por oito horas como seguro para evitar que trabalhadores possam sofrer alguma lesão mesmo após 40 anos de exposição ocupacional. Esse é o valor também estipulado pela Norma Regulamentadora n.º 15 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Mas a médica da Associação Brasileira de Otorrinolaringologia e Cirurgia Cérvico-Facial Mara Gândara destaca que é preciso esclarecer que a exposição a ruídos acima de 65 dB, apesar de não causar lesão, provoca desconforto e diminui a atenção. “Tanto que o nível de ruído aceitável para efeito de conforto é de até 65 dB, de acordo com a NR 17, explica. (grifou-se).

As situações de trabalho relacionadas à reflexão intelectual, como em laboratórios, elaboração de projetos e trabalhos acadêmicos de mestrado ou doutorado, ou aqueles que exijam maior concentração, solicitam nível de ruído compatível
. Mas os empregados em outras atividades, trabalhando sob quaisquer jornadas de trabalho também sofrem prejuízos causados pelos ruídos entre 65dB e 84,99dB
. A perturbação sonora nessas situações também é passível de indenização (meramente compensatória), pelo desconforto, estresse e decorrências do estresse, já cientificamente comprovadas. É evidente que não se deve esperar a faixa de risco de perda auditiva consumada e irreversível, para se reconhecer então algum direito meramente reparatório em favor do empregado. O princípio mais importante do Direito Ambiental é a prevenção ou princípio da precaução
. Nesse sentido, as indenizações tratadas aqui possuem caráter nitidamente pedagógico e profilático.

A surdez não é a única conseqüência do desconforto acústico. Segundo a doutrina graves danos mediatos têm sido registrados a partir do incômodo auditivo severo e do estresse imediato que ele provoca (FIORILLO, PP. 116/117): redução da capacidade de comunicação e de memorização, perda ou diminuição da audição e do sono, envelhecimento prematuro, distúrbios neurológicos, cardíacos, circulatórios e gástricos, aumento da pressão arterial, paralisação do estômago e intestino, má irrigação da pele e até mesmo impotência sexual.

5. Conclusões

À luz dos avanços científicos no campo da saúde, não se pode afastar o direito constitucional de ação de empregado visando à indenização por submissão dolosa ou culposa, mediante ato comissivo ou omissivo de empregador, a condição sonora desconfortável e estressante, geratriz de problemas diversos, como hipertensão arterial, ainda que o ruído não ultrapasse os limites estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego, especificamente previstos para caracterização da insalubridade. 

Com essa interpretação mais contemporânea se poderá reprimir eficazmente o crime de poluição sonora em ambiente de trabalho. Em conseqüência, o Ministério Público do Trabalho deverá funcionar como órgão agente no combate ao ruído em qualquer situação que ultrapasse o patamar de conforto acústico
.
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� A Revista da Anamatra, n. 52, do primeiro semestre de 2007 rompeu esse “pernicioso silêncio”, com a matéria “Sob Barulho”, escrita por Pablo Ulysses e Neri Accioly, a qual constituiu fonte de inspiração e de informações para o presente trabalho. 


� O Ministério Público do Estado de Alagoas tem realizado inúmeros termos de compromisso de ajuste de conduta com estabelecimentos que promoviam poluição sonora, em prejuízo do meio ambiente em relação ao consumidor e ao direito de vizinhança, numa verdadeira reação a abusos de toda sorte. A UFAL – Universidade Federal de Alagoas, através do Departamento de Música, criou em 2007 um Programa de Silêncio Urbano (PSIU-AL), com profissionais de diversas profissões, inclusive juízes do trabalho, para debater os abusos sonoros crescentes em Alagoas, atuando em parceria voluntária com o MP-AL. A iniciativa tem sido seguida em algumas outras capitais. O que se dirá da situação do trabalhador, vulnerável, “localizado” naquele posto de trabalho. É nosso entendimento que as situações ambientais que vitimam consumidores muito freqüentemente atingem os trabalhadores, com muito menos capacidade de resistência.


� O Art. 54 da Lei n. 9.605/98 prevê o crime de poluição sonora quando ultrapassados os limites de decibéis estabelecidos pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama). Não há, porém como se confundir o ilícito cível-trabalhista com o de natureza penal, que pode quando muito agravar aquele e se constituir em causa impeditiva de prescrição.


� Tomem-se, por exemplo, os Arts. 1º, inciso III, 5º, caput, §§ 2º e 3º, 6º, 7º, caput, e incisos XIII a XIX, XX, XXIII e XXVIII, XXXIII, 196, caput, 198, inciso II, 218, § 1º, 225, caput, inciso V. Nestes se destacam a dignidade da pessoa humana, cujas violações acarretam responsabilização civil e trabalhista, sem prejuízo das penais e administrativas. Na esfera do Direito Internacional Público, deve-se salientar o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, aprovado pelo Decreto Legislativo n. 226, de 12.12.91, promulgado pelo Decreto n. 591, de 06.07.92, o qual prevê em seu Art. 12-1 o direito de toda pessoa “desfrutar o mais elevado nível possível de saúde física e mental.”. Ora, o nível mais elevado é diretamente proporcional aos avanços científicos.


� Aprovada no ordenamento jurídico nacional pelo Decreto Legislativo n. 56, de 08.10.81 e promulgada pelo Decreto n. 93.413, de 15.10.86, publicado no DOU de 16.10.86 e retificado no DO de 17.10.86.


� Aprovada no ordenamento jurídico nacional pelo Decreto Legislativo n. 2, de 17.03.92 e promulgada pelo Decreto n. 1.254, de 29.09.94, publicado no DOU de 30.09.94.


� A SDI1 do C. TST decidiu em 21.02.08 que o adicional de insalubridade incide sobre o salário-base, e não o salário-mínimo, adequando sua jurisprudência sumulada ao posicionamento do E. STF: E-RR-482613/1998.3.


� Nesse sentido, jurisprudência iterativa e notória da SBDI-1, contida nas seguintes sentenças: “I - Não basta a constatação da insalubridade por meio de laudo pericial para que o empregado tenha direito ao respectivo adicional, sendo necessária a classificação da atividade insalubre na relação oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho; II - A limpeza em residências e escritórios e a respectiva coleta de lixo não podem ser consideradas atividades insalubres, ainda que constatadas por laudo pericial, porque não se encontram dentre as classificadas como lixo urbano na Portaria do Ministério do Trabalho.”, “Adicional de insalubridade. Necessidade de classificação da atividade insalubre na relação oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho, não bastando a constatação por laudo pericial. CLT, art. 190.”.


� A Portaria n. 777/GM de 28.04.04 do Ministério da Saúde prevê que a perda auditiva induzida por ruído constitui agravo de notificação compulsória em rede de sentinelas específicas de saúde, RENAST – Rede Nacional de Saúde do Trabalhador. O European Heart Journal, na edição de 28.11.05, apresentou estudo em que se concluiu que “[...] o elo entre barulho e infarto pode ser explicado pelo fato de o incômodo gerado pelo barulho favorecer o estresse e a raiva. Isso pode levar a um aumento na produção de adrenalina e noradrenalina no organismo, que está associado à hipertensão e ao colesterol alto. Os pesquisadores propõem que o barulho entre para a lista de fatores de risco para o coração”. Disponível em � HYPERLINK "http://www.semad.mg.gov.br/detalhenoticia.asp?Cod_Assunto=3&Seq_Noticia=5&Data_Noticia=28/11/2005 Acesso em 28.11.05" ��http://www.semad.mg.gov.br/detalhenoticia.asp?Cod_Assunto=3&Seq_Noticia=5&Data_Noticia=28/11/2005 Acesso em 28.11.05�


� Particularmente bares e restaurantes, mas também noutros promissores ramos de prestações de serviços (cultura, lazer etc.), onde existe exposição às mídias auditivas de rádio, televisão indiscriminadamente, por horas a fio. No Brasil, isso tem se agravado pelo baixo nível da “música”, sobretudo em aparelhagens de som de clientes, comumente repetitivas e de conteúdo moral discutível. Também em lojas de eletrodomésticos se tem observado essas práticas, na tentativa de se conquistar clientela demonstrando a maior potência de cada aparelho de som. Tivemos oportunidade de conversar com comerciários de diversas lojas em Maceió e muitos disseram que continuavam ouvindo o som auto até três horas depois do fim do expediente. O setor de serviços é o ramo mais crescente da economia no século XXI.


� Segundo a NR 17, que trata de ergonomia, prevê esse limite de 65dB, seguindo o critério da OMS.


� De acordo com a organização Mundial de Saúde (WHO, 1980), PIMENTEL-SOUZA (1992, no prelo) e BERGLUND (1995), a partir de 55 decibéis [dB(A)] o ruído inicia estresse leve, levando a urna excitação que já pode ser considerada como desconforto para quem necessita de tranquilidade. O estresse degradativo do organismo começa em cerca de 70 dB(A), produzindo desequilíbrio bioquímico, aumentando o risco de hipertensão arterial e infarto do miocárdio, derrame cerebral, infecções, osteoporose e outras patologias. Acima de 75 dB(A) de exposição em torno de oito horas diárias, inicia-se o risco de comprometimento auditivo. Provavelmente a 80 dB(A) já ocorre liberação de endorfinas circulantes, provocando sensação paradoxal de prazer momentâneo. Em torno de 100 dB(A) pode haver imediata perda da audição�� HYPERLINK "http://www.icb.ufmg.br/lpf/2-21a.html" �www.icb.ufmg.br/lpf/2-21a.html� ABNT ( ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS).


ABNT 95/66. Níveis de ruídos aceitáveis. Rio Janeiro, 1966. OPAS - ORGANIZACION PANAMERICANA DE LA SALUD. Critérios de salud ambiental12: el ruído. Washington, E.U.A, 1983. WHO (WORLD HEALTH ORGANIZATION). Noise. WHO, Genève, 1980, 103p.


� O princípio da precaução é bem explicitado por Raimundo Simão de Melo, em seu recente livro Direito Ambiental do Trabalho e a Saúde do Trabalhador (São Paulo: LTr, 2008, 3ª Edição)


� Não cabe aqui mencionar as brigas de vizinhança por motivo de som alto, mas deve ser registrado que em Alagoas já foram registrados cerca de 40 homicídios por arma de fogo, decorrentes direta ou indiretamente de conflitos por som alto.


� Deve ser mencionada a Resolução CONAMA n. 02, de 08.03.90, a qual instituiu o Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora. Nos seus consideranda incluíram-se os pressupostos corretos de que o excesso de som constitui ameaça à saúde, ao bem-estar e a saúde pública, mormente diante do quadro de crescimento demográfico descontrolado.
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